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10.523,62 (dez mil quinhentos e vinte e três reais e sessenta e dois
centavos), referente ao período de fevereiro a maio de 2020, para
atender despesa com fornecimento de água e tratamento de esgotos,
com base no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme
autorização do Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.

PROC. Nº E-31/005/17/2020 - RATIFICO a inexigibilidade de licitação
a favor da empresa Concessionária Foz Água 5, no valor de R$
7.327,56 (sete mil trezentos e vinte e sete reais e cinquenta e seis
centavos), referente ao período de março a maio de 2020, para aten-
der despesa com fornecimento de água e tratamento de esgotos, com
base no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme au-
torização do Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.

PROC. Nº E-31/005/15/2020 - RATIFICO a inexigibilidade de licitação
a favor da Concessionária Águas de Nova Friburgo, no valor de R$
595,51 (quinhentos e noventa e cinco reais e cinquenta e um cen-
tavos), referentes ao período de março a junho de 2020, para atender
despesa com fornecimento de águas e tratamento de esgotos, com
base no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme au-
torização do Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.

DE 25.06.2020

PROC. Nº E-31/005/10/2020 - RATIFICO a dispensa de licitação a fa-
vor da empresa Companhia de Energia Elétrica de Nova Friburgo, no
valor de R$ 273,57 (duzentos e setenta e três reais e cinquenta e
sete centavos), referente ao período de março a junho de 2020, para
atender despesa com fornecimento de energia elétrica, com base no
artigo 24, XXII, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme autorização do
Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.

DE 18.08.2020

PROC. Nº E-31/005/10/2020 - RATIFICO a dispensa de licitação a fa-
vor da empresa Companhia de Energia Elétrica de Nova Friburgo, no
valor de R$ 68,92 (sessenta e oito reais e noventa e dois centavos),
referente ao mês de julho de 2020, para atender despesa com for-
necimento de energia elétrica, com base no artigo 24, XXII, da Lei
Federal nº 8.666/93, conforme autorização do Sra. Presidente, auto-
ridade ordenadora de despesas.

PROC. Nº E-31/005/21/2020 - RATIFICO a dispensa de licitação a fa-
vor da empresa concessionária AMPLA Serviços de Eletricidade, no
valor de R$ 20.158,16 (vinte mil cento e cinquenta e oito reais e ses-
senta e um centavos), referente ao período de março a maio de
2020, para atender despesa com fornecimento de energia elétrica,
com base no artigo 24, XXII, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme
autorização do Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.

PROC. Nº E-31/005/13/2020 - RATIFICO a inexigibilidade de licitação
a favor da empresa Concessionária Águas de Niterói, no valor de R$
2.243,88 (dois mil duzentos e quarenta e três reais e oitenta e oito
centavos), referente ao mês de julho de 2020, para atender despesa
com fornecimento de água e tratamento de esgotos, com base no ar-
tigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme autorização do
Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.

PROC. Nº E-31/005/15/2020 - RATIFICO a inexigibilidade de licitação
a favor da Concessionária Águas de Nova Friburgo, no valor de R$
146,88 (cento e quarenta e seis reais e oitenta e oito centavos), re-
ferentes ao mês de julho de 2020, para atender despesa com forne-
cimento de águas e tratamento de esgotos, com base no artigo 25,
caput, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme autorização do Sra. Pre-
sidente, autoridade ordenadora de despesas.

PROC. Nº E-31/005/17/2020 - RATIFICO a inexigibilidade de licitação
a favor da empresa Concessionária Foz Água 5, no valor de R$
2.798,48 (dois mil setecentos e noventa e oito reais e quarenta e oito
centavos), referente ao mês de julho de 2020, para atender despesa
com fornecimento de água e tratamento de esgotos, com base no ar-
tigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, conforme autorização do
Sra. Presidente, autoridade ordenadora de despesas.
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Secretaria de Estado de Turismo

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

ATO DA SECRETÁRIA INTERINA, DO SECRETÁRIO E DA SUBSE-
CRETÁRIA INTERINA

RESOLUÇÃO CONJUNTA SETUR/SECC/SSCS Nº 197
DE 21 DE AGOSTO DE 2020

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

A SECRETARIA INTERINA DE ESTADO DE TURISMO, ADRIANA
CORRÊA HOMEM DE CARVALHO, O SECRETÁRIO DE ESTADO
DA CASA CIVIL, ANDRÉ LUÍS DANTAS FERREIRA E A SUBSE-
CRETÁRIA INTERINA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DA CASA CIVIL, ANA LUIZA GOMES DA SILVA,
no uso de suas atribuições legais, de acordo Lei nº 8.731, de 24 de
janeiro de 2020 que estima a Receita e fixa a Despesa do Estado do
Rio de Janeiro para o exercício financeiro de 2020, o Decreto
n°46.931, de 07 de fevereiro de 2020 que Estabelece Normas Com-
plementares de Programação e Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil para o exercício de 2020, o Decreto nº 46.550, de 01 de ja-
neiro de 2019, que Estabelece Diretrizes da Política de Comunicação
Social e o Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe
sobre a Descentralização da Execução de Créditos Orçamentários,
conforme Processo Administrativo nº SEI-050003/000272/2020,
R E S O LV E M :

Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Prestação de serviços de publicidade e propaganda de
utilidade pública de promoção do turismo do Estado do Rio de Ja-
neiro.
II - VIGÊNCIA: Esta Resolução terá vigência da data de sua publi-
cação até 31/12/2020

III - DE/Concedente: 43010 - SECRETARIA DE ESTADO DE TURIS-
MO
UO: 43010 - Secretaria de Estado de Turismo - SETUR
UG: 430100 - Secretaria de Estado de Turismo - SETUR
IV - PARA/Executante: 1400 - Secretaria de Estado da Casa Civil,
UO: 14020 - Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria de
Estado da Casa Civil - SSCS
UG: 390200 - Subsecretaria de Comunicação Social da Secretaria da
Secretaria de Estado da Casa Civil - SSCS

V - CRÉDITO:

P.T.: 04.695.0452.4489 - Fomento, Promoção e Desenvolvimento do
Turismo no Estado do Rio de Janeiro.

Natureza da Despesa Fonte Mês Va l o r ANO
3.3.90 100 JANEIRO R$ 4.000.000,00 2020

Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente o que orienta
o art. 10 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010 e o artigo 4º
da instrução Normativa AGE nº 24, de 10 de setembro de 2013, no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do término da vigência
desta Resolução, bem como apresentar à Concedente cópia, junto
com a Prestação de Contas.

Parágrafo Único - Fica vedada a emissão de novas notas de crédito
no SIAFE-RIO em favor do exequente sem o adimplemento da obri-
gação constante do caput deste artigo.
Art. 3º - Esta Resolução Conjunta entrará em vigor, a contar da data
de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 agosto de 2020
ADRIANA CORRÊA HOMEM DE CARVALHO

Secretária de Estado de Turismo Interina
ANDRÉ LUÍS DANTAS FERREIRA
Secretário de Estado da Casa Civil

ANA LUIZA GOMES DA SILVA
Subsecretária de Comunicação Interina

Id: 2267008

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO N° 58 DE 21 DE AGOSTO DE 2020

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS REFE-
RENTES À PRORROGAÇÃO DE PRAZO PA-
RA ATENDIMENTO ÀS SOLICITAÇÕES DE
AUDITORIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições
legais nos termos da Lei Estadual nº 7.989, de 14 de junho de
2018,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Art. 16 do Decreto nº 46.873/2019, relatando a res-
peito do rito nos casos do não atendimento de solicitação de equipe
de auditoria, depois de adotadas as medidas previstas em Resolução
do Controlador Geral do Estado;

- a necessidade de emissão de opinião conclusiva tempestiva basea-
da em evidências, as quais são obtidas por intermédio de solicitações
de auditoria;

- a necessidade de dar publicidade aos procedimentos de dilatação de
prazos às partes relacionadas das auditorias realizadas;

- o Decreto Estadual nº 47.039/2020 art. 5º, determinando prazo de
03 (três) dias úteis para manifestação do auditado, podendo haver ex-
tensão de prazo mediante justificativa;

- o Art. 10 da Resolução nº 56/2020 que informa a respeito do prazo
de atendimento às solicitações de auditoria, podendo haver extensão
de prazo, mediante solicitação do auditado contendo justificativa dire-
cionada ao Órgão Central de Controle;

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - A presente norma estabelece os limites de extensão de pra-
zo a pedido do auditado, oriundo de demandas extraordinárias, seja
para resposta das Notas de Identificação de Riscos, seja para os Ofí-
cios de Reiteração de Solicitações de Auditoria, bem como os pro-
cedimentos para apuração de responsabilidade, caso ocorra o não
atendimento às Solicitações de Auditoria.

CAPÍTULO II
PROCEDIMENTOS A SEREM AVALIADOS PARA LIMITAÇÃO DO

PRAZO MÁXIMO A SER CONCEDIDO, A PEDIDO.

Art. 2º - As demandas emanadas para manifestação do auditado,
após a expiração do prazo inicial constante no próprio documento, po-
derá, a pedido do próprio auditado, ser dilatado, por uma única vez.

§ 1º - Para os casos típicos a prorrogação não excederá 10 dias
úteis, mediante solicitação expressa de prorrogação contendo justifi-
cativa.

§ 2º - Para os casos excepcionais, quando comprovação pelo audi-
tado a complexidade para elaboração de resposta, a prorrogação não
excederá 20 dias úteis, mediante solicitação expressa de prorrogação
contendo justificativa.

§ 3º - O deferimento do pedido de dilação de prazo será realizado,
em todos os casos, pela Auditora Geral do Estado, mediante avalia-
ção prévia das Superintendências de Auditoria.

§ 4º - O pedido de dilação de prazo poderá ser realizado pelo chefe
da pasta, ou pelo chefe da Unidade de Controle Interno.
I - O Chefe da Unidade de Controle Interno poderá a qualquer tempo
inserir despacho dentro do processo constante das solicitações de au-
ditoria, com informação sobre a Unidade/ Setor que não se pronun-
ciou expressamente sobre as Solicitações, ou não tenha adotado para
emitir as respostas tempestivamente.

§ 5º - Depois de justificados os pedidos de dilação de prazo pelo au-
ditado, cada Superintendência da Auditoria Geral do Estado avaliará
cada caso a fim de mensurar sua complexidade seguindo os critérios
elencados abaixo:
I - Quantidade de riscos apresentados;
II - Quantidade de solicitações de auditoria emitidas;
III - Presteza pelo auditado em atendimento as demandas anterior-
mente enviadas; e
IV - Cordialidade na forma de comunicação com a Auditoria Geral do
Estado.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIZAÇÃO DO AUDITADO PELA INEXECUÇÃO

DE MANIFESTAÇÃO DENTRO DO PRAZO CONCEDIDO.

Art. 3º - A ausência de manifestação do auditado dentro do prazo
concedido, respeitados os limites definidos nessa norma, acarretará
em:
I - Constatação através de Nota de Recomendação, de todos os ris-
cos apontados;
II - Inclusão de recomendação para elaboração, pelo auditado, de ins-
tauração de sindicância, visando à apuração de medidas de respon-
sabilização.

Parágrafo Único - Serão encaminhadas as Notas de Recomendação

que contiverem recomendações de instauração de sindicância à Cor-
regedoria Geral do Estado.

Art. 4º - Esta norma poderá ser utilizada para limitação de prazo em
qualquer comunicação exarada pela Auditoria Geral do Estado, desde
que não exista norma específica a respeito do assunto supracitado.

Parágrafo Único - Esta norma se aplica às solicitações de auditoria
ainda não atendidas no início da vigência desta norma, desde que
concedidos novos prazos regularmente formalizados, nos termos do
Art, 2º;

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
com efeitos 20 dias após a data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 2020

HORMINDO BICUDO NETO
Controlador-Geral do Estado

Id: 2267058

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO N° 59 DE 19 DE AGOSTO DE 2020

ESTABELECE CRITÉRIOS E PROCEDIMEN-
TOS GERAIS RELACIONADOS À GESTÃO E
PRODUÇÃO DE CONTEÚDO DIGITAL, A SE-
REM OBSERVADOS PELOS SERVIDORES DA
CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO DO
RIO JANEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais nos termos da Lei Estadual nº 7.989,
de 14 de junho de 2018,

CONSIDERANDO:

- a necessidade, cada vez mais crescente, do avanço tecnológico pa-
ra a adequada prestação do serviço público;

- a Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, que regulamenta o
direito constitucional aos cidadãos de acesso às informações públi-
cas.

R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica aprovada a Resolução da Controladoria Geral do Estado
do Rio de Janeiro, respeitadas as diretrizes da Lei nº 12.527, de 18
de novembro de 2011, que dispõe sobre os procedimentos a serem
observados pelos Estados, com o fim de garantir o acesso a infor-
mações previsto no inciso XXXIII do art. 5º no inciso II do § 3º do art.
37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.

Art. 2º - Esta Resolução disciplina a Política de Gestão de Conteúdo
e de Comunicação Digital da Controladoria Geral do Estado do Rio de
Janeiro (CGE RJ), cuja competência está prevista na alínea “c” do in-
ciso I do artigo 8º da Lei nº 7.989, de 14 de junho de 2018.

Art. 3º - Cabe aos servidores da Controladoria Geral do Estado do
Rio de Janeiro - CGE RJ observar o disposto nesta Resolução, con-
siderados os papéis e responsabilidades nesta explicitados.

CAPÍTULO II
DOS TERMOS TÉCNICOS E CONCEITUAIS

Art. 4º - Para fins desta Resolução, considera-se:
I. Política de Gestão de Conteúdo e de Comunicação Digital: conjunto
de procedimentos e normas que regulamentam a inclusão e atualiza-
ção de conteúdo digital da CGE RJ;
II. Portal do Governo: site desenvolvido pelo PRODERJ, destinado à
comunicação institucional da CGE RJ, cujas diretrizes baseiam-se na
Lei de Acesso à Informação;
III. Portal CGE RJ: site desenvolvido pela Assessoria de Tecnologia e
Informação (ASTIN) da CGE RJ, destinado à comunicação orgânica
funcional da pasta, cujas diretrizes baseiam-se na Lei de Acesso à
Informação;
IV. Links de comunicação entre plataformas: conjunto de links de re-
direcionamento de conteúdo que são responsáveis por manter a co-
municação efetiva entre as plataformas;
V. Perfil de acesso: conjunto de permissões atribuídas a cada usuário
para acesso e utilização das funcionalidades disponibilizadas nas pla-
taformas;
VI. Banner digital: mídias visuais, normalmente no formato “jpg”, de-
senvolvidos com o intuito de comunicar com ênfase determinado con-
teúdo;
VII. Ponto focal: servidor da CGE RJ detentor de notório saber técnico
e conceitual inerentes às competências da sua área, sendo respon-
sável pela produção de conteúdo, naquilo que couber;
VIII. Comitê de Gestão de Comunicação Digital: grupo de trabalho
responsável pela gestão, monitoramento e alinhamento das diretrizes
estratégicas da Política de Gestão de Conteúdo e Comunicação Di-
gital da pasta, considerados os normativos vigentes;
IX. Páginas de Notícias/Imprensa: canal direto de comunicação com a
sociedade e outros públicos, com informação de governo de uma for-
ma simples, objetiva e entendível ao cidadão; e
X. Assessoria de Tecnologia de Informação: área responsável por de-
finir e monitorar os padrões mínimos de interoperabilidade do serviço
prestado, dando suporte técnico e consultivo às áreas, naquilo que
c o u b e r.

CAPÍTULO III
DO COMITÊ DE GESTÃO DE COMUNICAÇÃO DIGITAL

Art. 5º - Fica instituído, no âmbito da CGE RJ, o Comitê de Gestão
de Comunicação Digital, com a incumbência de assessorar à Chefia
de Gabinete na definição de parâmetros e procedimentos relacionados
às ações de comunicação digital, cabendo-lhe:
I. acompanhar a conformidade jurídico legal das publicações contidas
nas plataformas de comunicação da Controladoria - Portal de Governo
e Portal CGE RJ, efetivando, naquilo que couber, e sempre que ne-
cessário, consultas técnicas e formais à Assessoria Jurídica da Pas-
ta;
II. sugerir e orientar a elaboração de relatórios de resultados bimes-
trais, voltados para uma comunicação efetiva com a sociedade;
III. sugerir e orientar inclusões e alterações de conteúdo, respeitadas
as competências técnicas conferidas às macrofunções da CGE RJ pe-
la alínea “a” do inciso I do artigo 8º da Lei nº 7.989, de 14 de junho
de 2018;
IV. assessorar o Gabinete na construção de um plano de projeto para
gestão, monitoramento e avaliação contínua da Política de Gestão de
Conteúdo da Plataformas de Comunicação da Pasta, respeitadas as
competências técnicas conferidas às macrofunções da CGE RJ pela
alínea “a” do inciso I do artigo 8º da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018.

Art. 6º - O comitê será formado por representantes das áreas ges-
toras da CGE RJ, respeitada a seguinte composição:
I. um representante de cada área gestora da CGE RJ;
II. um representante da Assessoria de Tecnologia de Informação (AS-
TIN);
III. um representante da Assessoria de Desenvolvimento Institucional
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